EMENDA Nº   4     , AO  Projeto de lei Complementar 5, DE 2007

SL Nº 46, de 2007

Inclua-se artigo no projeto em epígrafe onde couber, com a seguinte redação:

“Artigo – A formação da lista sêxtupla para nomeação do Advogado e do integrante do Ministério Público para a vaga de Juiz no Tribunal de Justiça Militar pelo quinto constitucional na Justiça Militar deve recair sobre aqueles que tenham atuado ininterruptamente nos últimos cinco anos na Justiça Castrense.

Parágrafo único – Para a vaga destinada aos advogados não poderão concorrer candidatos ocupantes de cargo ou emprego público.

JUSTIFICATIVA

É preciso estabelecer legalmente que o operador do Direito que vá concorrer à vaga do quinto constitucional na Justiça Castrense tenha conhecimento e experiência da matéria especializada daquela Corte, evitando-se que sejam nomeados profissionais não afeitos com as peculiaridades dessa Justiça.

Sabe-se que o ensino do Direito Militar ainda não ocorre nos cursos de Direito em nosso Estado, mas apenas na Academia Militar do Barro Branco, logo, como regra coerente e razoável, é de se exigir que tanto o advogado como o integrante do Ministério Público tenham tido a experiência mínima de cinco anos ininterruptos na Justiça Especializada.

Deve-se evitar que os advogados interessados em concorrer à vaga destinada a OAB ocupem cargo ou emprego público, tornando assim mais transparente a nomeação do juiz civil pelo quinto constitucional naquela Corte.

.

Sala das Sessões, em 19/4/2007

a)  Fernando Capez 
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